
Em particular, a recorrente alega um erro manifesto de aprecia­
ção na determinação da sua responsabilidade solidária pelas 
infracções supostamente cometidas pela Roca France e pela 
Laufe Áustria, tendo-se excedido largamente o montante má­
ximo da coima que se pode aplicar nos termos do artigo 23. o , 
n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 1/2003 do Conselho de 16 de 
Dezembro de 2002, relativo à execução das regras de concor­
rência estabelecidas nos artigos 81. o e 82. o do Tratado ( 1 ). 

Alega, igualmente, que a decisão impugnada ignora, sem fun­
damentação, a prova abundantemente apresentada, que infirma 
a presunção de exercício de uma influência decisiva da recor­
rente sobre a Roca France e a Laufen Áustria para efeitos da 
imputação da responsabilidade e do cálculo da coima. 

Segundo a recorrente, a decisão impugnada é contrária aos 
direitos de defesa, ao fundamentar a sua responsabilidade em 
elementos de facto e valorações subjectivas que não figuravam 
na comunicação de acusações, a respeito dos quais não lhe foi 
dada a oportunidade de se pronunciar. 

( 1 ) JO l, p. 1. 

Recurso interposto em 13 de Setembro de 2010 — Bottega 
Veneta International/IHMI (Forma de um saco de mão) 

(Processo T-409/10) 

(2010/C 301/89) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Bottega Veneta International Sàrl (Luxemburgo, Lu­
xemburgo) (Representantes: P. Roncaglia, advogado, G. Lazze­
retti, advogado, M. Boletto, advogado, E. Gavuzzi, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos da recorrente 

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno, de 16 de 
Junho de 2010, no processo R 539/2009-1; 

— Condenação do Instituto de Harmonização do Mercado In­
terno nas despesas do presente processo e nas despesas do 
recurso na Primeira Câmara de Recurso. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária em causa: Marca que tem por objecto um sinal 
distintivo tridimensional conhecido como saco «veneta» (pedido 
de registo n. o 6632566), para produtos da classe 18 («sacos e 
bolsas») 

Decisão do examinador: Recusa do pedido de registo 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação da regra 9. o , n. o 3, alínea a) do 
Regulamento n. o 2868/95 e do artigo 7. o , n. o 1, alínea b) e 
n. o 3, do Regulamento n. o 207/2009. 

Recurso interposto em 13 de Setembro de 2010 — Bottega 
Veneta International/IHMI (Forma de um saco de mão) 

(Processo T-410/10) 

(2010/C 301/90) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Veneta International Sàrl (Luxemburgo, Luxemburgo) 
(Representantes: P. Roncaglia, advogado, G. Lazzeretti, advo­
gado, M. Boletto, advogado, E. Gavuzzi, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos da recorrente 

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno, de 16 de 
Junho de 2010, no processo R 1539/2009-1; 

— Condenação do Instituto de Harmonização do Mercado In­
terno nas despesas do presente processo e nas despesas do 
recurso na Primeira Câmara de Recurso. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária em causa: Marca que tem por objecto um sinal 
distintivo tridimensional conhecido como saco «Cabat» (pedido 
de registo n. o 6632566), para produtos da classe 18 («sacos e 
bolsas») 

Decisão do examinador: Recusa do pedido de registo. 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao 
recurso.
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Fundamentos invocados: Violação da regra 9. o , n. o 3, alínea a) do 
Regulamento n. o 2868/95 e do artigo 7. o , n. o 1, alínea b) e 
n. o 3, do Regulamento n. o 207/2009. 

Recurso interposto em 8 de Setembro de 2010 — Laufen 
Austria/Comissão 

(Processo T-411/10) 

(2010/C 301/91) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Recorrente: Laufen Austria AG (Wilhelmsburg, Áustria) (represen­
tante: E. Navarro Varona, advogada) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

— Declarar a nulidade parcial dos artigos 1. o e 2. o da decisão 
da Comissão de 23 de Junho de 2010, no que se refere à 
coima aplicada à Laufen Austria (tanto a coima aplicada a 
título individual como a título solidário com a Roca Sani­
tario), pela suposta infracção ao artigo 101. o TFUE; e con­
sequentemente, 

— reduzir o montante da coima aplicada à Laufen Austria, 
tanto a título individual como a título solidário com a 
Roca Sanitário, em conformidade com o teor do presente 
recurso, na medida em que o Tribunal Geral o considere 
oportuno, pelos fundamentos que aí se expõem ou outros 
que o Tribunal Geral aprecie; e 

— condenar a Comissão no pagamento das despesas da Laufen 
Austria. 

Fundamentos e principais argumentos 

A decisão impugnada no presente processo é a mesma do 
processo T-408/10, Roca Sanitario/Comissão. 

Os fundamentos e principais argumentos são semelhantes aos 
invocados neste processo. 

Refere-se, em particular, que a decisão impugnada incorre num 
erro manifesto de apreciação, ao considerar que a recorrente 
não operava de forma autónoma no mercado, e que a Roca 
Sanitario é responsável pelo seu comportamento. 

A este respeito, é alegada, a título subsidiário, uma infracção ao 
artigo 23. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 1/2003 do Conse­
lho, de 16 de Dezembro de 2002, relativo à execução das regras 
de concorrência estabelecidas nos artigos 81. o e 82. o do Tra­
tado, e aos princípios da responsabilidade individual pelas in­
fracções e da proporcionalidade, em relação ao montante da 
coima aplicada individualmente à recorrente pela infracção su­
postamente cometida antes da sua aquisição pela Roca Sanitario. 
O referido montante excede os 10 % da sua facturação no 
exercício que precede a adopção da decisão impugnada e foi 
determinado de forma incorrecta. 

Recurso interposto em 9 de Setembro de 2010 — 
Roca/Comissão 

(Processo T-412/10) 

(2010/C 301/92) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Recorrente: Roca (Saint Ouen L'Aumone, França) (representante: 
P. Vidal Martínez, advogada) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

— Declarar a nulidade parcial dos artigos 1. o e 2. o da decisão 
da Comissão de 23 de Junho de 2010, na medida em que 
aplica à Roca France uma coima desproporcionada por uma 
infracção ao artigo 101. o TFUE; e, consequentemente, 

— reduzir o montante da coima aplicada à Roca France, em 
conformidade com os argumentos apresentados no recurso, 
na medida em que o Tribunal Geral o considere oportuno, 
pelos fundamentos que aí se expõem ou outros que o Tri­
bunal Geral entenda ter em conta, e 

— condenar a Comissão nas despesas da Roca France. 

Fundamentos e principais argumentos 

A decisão impugnada no presente processo é a mesma dos 
processos T-408/10, Roca Sanitario/Comisssão e T-411/10, 
Laufen/Comissão. 

Os fundamentos e principais argumentos são semelhantes aos 
invocados nestes processos.
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